
MUNICÍPIO DE LORETO (MA)
PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 012,1)E 04 DE JANEIRO DE 2017.

Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto nos artigos 15 da Lei 
Federal n" 8.666/95 e alterações posteriores, 
artigos 11 e 12 da Lei Federal iT 10.520/02, 
c dá providências correlatas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LORETO. Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, bem como nos termos do 
disposto no artigo 15. inciso li e § 3°. da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, e os artigos 11 e 12, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. O - As contratações de serviços e a aquisição de bens. quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP. no âmbito da administração pública municipal direta e 
autárquica e fundacional do Município de I oreto-MA, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art. 2“ - Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços •• SRP - conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
futuras;

II - Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - Órgão gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; c

IV - Órgão participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ala de registro de preços.
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V -  Órgão não participante -  órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação» atendidos os requisitos desta norma, 
faz. adesão à ata de registro de preços.

Art, 3° - O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado, nas seguintes
hipóteses:

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes:

H - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entrega parcelada 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa:

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV -  quando pela natureza do objeto não for possível definir o quantitativo a scr 
demandado pela Administração.

CAPÍTULO 11

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 4- Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a 
ser operacionalizado pelo Gabinete do Prefeito, que deverá scr utilizado pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta e Indireta, para registro e divulgação dos itens a 
serem licitados e para a realização dos atos previstos nos incisos 11 e V do caput do art. 5- e 
dos atos previstos no inciso II e caput do art. ó-~.

§ Io. A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de 
forma justificada pelo órgão gerenciador.

§ 2°. O Gabinete do Prefeito editará norma complementar para regulamentar o 
disposto neste artigo.

§ 3o. Caberá ao órgão gerenciador da intenção de Registro de Preços - IRP:

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP em 
conformidade com sua capacidade de gerenciamento;

!1 - aceitar ou recusar, justifícadamente. os quantitativos considerados ínfimos ou 
a inclusão de novos itens; e
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iíl - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação da IRP.

§ 4o. Os procedimentos constantes dos incisos li e 111 do § 3- serão efetivados 
antes da elaboração dó edital e de seus anexos.

§ 5o. Para receber informações a respeito das ÍRPs disponíveis no Portal de 
Compras do Governo Federal, os órgãos e entidades integrantes do SISG se cadastrarão no 
módulo IRP e inserirão a linha de fornecimento e de serviços de seu interesse.

§ 6o. E facultado aos órgãos e entidades integrantes do SISG, antes de iniciar um 
processo lieitatórío. consultar as ÍRPs em andamento e deliberar a respeito da conveniência de 
sua participação.

CAPÍTULO 111

DAS COMPE TÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

An. 5‘- Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços através de ofício endereçado ao 
Gabinete do Prefeito;

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento Ucitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação e, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2- e 32 do art. 6s deste Decreto;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a 
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos c termo de referência ou projeto básico:

VI - realizar o procedimento liçitatório;

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIU - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
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IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento ücitatório; e

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e jusíificadamente. a prorrogação do prazo previsto no 
§ 6- do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata. quando solicitada pelo 
órgão não participante.

§ IA A ata de registro de preços, será disponibilizada no site oficial deste poder 
executivo (vvww. 1 o reto. ma. go v. br).

§ 2% O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes 
para execução das atividades previstas nos incisos ill. IV e VI do caput.

CAPÍTULO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6-.- O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de 
sua estimativa de consumo, local de entrega c, quando couber, cronograma dc contratação e 
respectivas especificações ou termo dc referência ou projeto básico, nos termos da Lei n- 
8.666, de 21 de junho de 1993, c da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao 
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

1 ■ garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados c apr ovados pela autoridade competente;

1! - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de 
Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 
procedimento ücitatório;. e

111 - tomar conhecimento da ata dc registros de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento dc suas disposições.

§ P2 Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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§ 2% No caso de compra municipal geral, o órgão gerenciador promoverá a 
divulgação da açân, a pesquisa de mercado e 3 consolidação da demanda.

1 § 3-’- Na hipótese prevista no § 2-L comprovada a vantajosidade, fica facultado aos
órgãos ou entidades participantes de compra municipal a execução da ata de registro de 
preços.

§ 4% Os órgãos participantes de compra municipal poderão utilizar recursos de 
transferências legais ou voluntárias, vinculados aos processos ou projetos objeto de 
descentralização e de recursos próprios para suas demandas de aquisição no âmbito da ata de 
registro de preços.

§ 5% Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão 
participante demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, 
conforme o caso c a pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6a.

■j 6‘! Coso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega 
do bem ou execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda elaborará, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° pesquisa do mercado que contemple a variação de 
custos locais ou regionais.

CAPÍTULO V

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 7". A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ou 
na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 30.520/02. e será precedida de ampla pesquisa 
de mercado.

§ 3a. O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho 
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2°. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil.

Ari. 8-, O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade loial do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada 
a quantidade mínima, o prazo e o loca! de entrega ou de prestação dots serviços.
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§ 1" No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para 
aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou
em id-ide pabíe ipantc do certame.

§ Na situação prevista no § R  deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma 
mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Lei 
n° S.CÓ6/93 : alterações posteriores e Lei n° 10.520/02. e contemplará, no mínimo:

1 - a especificação ou descrição do objeto, quo explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas:

MUNIC Í PIO l)E LORE I O (M A)
PODER EXEC i  nV O

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas peio órgão gerenciador e órgãos 
participante;.,

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no § 42 do art. 22, rn caso de o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

1 ■' • condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos 
de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço, observado u disposto no caput do art.
12;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível,

IX - penalidades por descumprimenio das condições;

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e

Xi - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade.
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§ i1? O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido 
pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente 
justificado.

§ 2-. Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.

§ ?■'. A estimativa a que se refere o inciso líl do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econômieo-fmanceira n;a habilitação do licitante.

§ 4-s> O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do 
contrato serão efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
sems preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma cio caput não 
prejudicará o resultado do certame cm relação ao licitante mais bem classificado

CAPÍTULO VI

DO REGISTRO DL PREÇOS t DA VALIDAD! DA ATA

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições;

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do 
licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;

II - será incluído, na respectiva ata nu forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem colar os bens ou serviços corn preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem dc preferência, quando 
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei i f  8.666/93 e alterações 
posteriores;

líl - o preço reg; suado com indicação dos fornecedores verá divulgado no site 
oficiai deste poder executivo twvvw.ioretc.ma.gov.br) e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ala de registro de preços:, e

ÍV - a ordem dc classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações
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§ l2. O registro a que se refere o inciso II do capui tem por objetivo a formação de 
cada: ro de resm a no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ala, 
nas hipóteses previstas nos arts 20 e 21.
~'V

§ 2-. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso 11 do caput, 
serão classificados segundo ;• ordem da úlíin; > proposta apresentada durante a fase 
competitiva

§ 3 i habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere u incise li do capui será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 2!.

§ 4 O anexo que trata o inciso 11 do capui consiste na ata de realização da sessão 
pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior r. doze 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3- do art. 15 da Lei n- 
8.666/93 e alterações posteriores.

§ R  I: vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preço:., incluso e > acréscimo ú< que trata o § I - Jo art: 65 da Lei t f  8.666/93 e alterações 
posteriores

§ 2s. A vigênc ia dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios., observado o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores.

3 5'. >s contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

§ 4-, O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços

CAPÍTULO Ví!

DA ASSINATURA DA ATA II DA CONTRATAÇÃO COM 
FORNECEDORES REGIS'! RADOS

Art. 13. Homologado u resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado 
será convocado para assinar a ata de registro de preços., no prazo e nas condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez. por
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igual período, quando solicit ad v pelo íbrnecedo’ v desde que ocorro motivo justificado aceito 
pela administração.

Parágrafo único, ! facultado 1 administração, quando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fa/ê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

Ari i 4. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado cm assinar a 
ata. dentro do pra/o estabelcí ido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas.

An : 5. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 
órgão intere;.sa<k> por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outre- instrumento hábil conforme o art. 62 da Lei n° 
8.666/63 c alterações posteriores.

'•rí. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

CAPÍTULO VIII

DA REVISÃO E DO CANClil .ÀMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 17. Os preços registrados pode-iíio ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados m  mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ca: bens 
registrados, cabendo ao órgão gevencmdor promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas a.% disposições comida-; nu alínea do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n° 
8.666/93 e alce rações posteriores.

An. 18. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo super.emente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preço-, aos vaiores praticados pelo mercado.

§ !•• Os forneeedorc qu. não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serio liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade.

prrTihr

’m t  GCVÊUNAfí 
PARA TODOS
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§ 2°. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos v atores de mercado observará a classificação original.

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

{ - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sen) aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos reativos e comprovantes apresentados; e

fl - convocar o» demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços adotando as medidas cabíveis para 
obter 2o da con,vafaç3o mais vantajosa.

An. 20. O registro do fornecedor s :rá cancelado quando

1 - descumprir as condições da ata de registio de preços;

H • nâo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabdecido-pela . tdministraçãe. s rm jnstifloat iva ,tceilável;

ill - nào aceitar reduzir o seu preço regi? irado, na hipótese deste se tornar superior 
àquele. praticados no mercado; ou

ÍV - sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou ÍV do caput do art 87 da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ou no art 7~ d: l ei n- 10.520/02.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos
I, 11 e TV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
Contraditório c a ampla defesa.

Art, 21 O cancelamento do registro dc preços poderá ocorrer por fato 
supervenient*, decorrente d. caso fortui o ou ibrça maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, tlv.idanucntc comprovatlos e justificados:

I - po: razão de interesse público; ou

i) a pedido do fornecedor.

< v'MT! " ) IX
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DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃO OI í ENTIDADES NÃO PARTICIP ANTES

Art 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública federal que não tenha participado do certame Iieitatório. mediante 
anuência do órgão gerenciador.

$ !-. Os órgãos c entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem f-.ze; uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

2!’ Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
cencIÇões nela . stabclecidas. optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que nào prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com < àgâo gerenciador e órgãos participantes.

§ As aquisições t>u contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão excedei, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de -gistro de preços para o órgão gerenciador e 
órgão-: partkipanies.

§ 42. O instrument'.' convocatório deverá prever que 0  quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quintuple do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registre de preços paru o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente cio número de órgãos não participantes que aderirem

;l 52 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da uin.

§ 6À Compete ao órgão não panA ipante os atos relativos ã cobrança do 
cumpri memo pelo fornecedor das obrigações wntratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa ç 0 contraditório, de eventuais penalidades decorrente; do 
de sc •'mprimemo de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando : ocorrências ao órgão gerenciador.

j T . T facultada aos. órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a
adesão a ata de registro dc preços desta administração pública municipal.

CAPÍTULO X

Prefeíinr? ri:?

üGVtlWAfi 
PARA TODOS
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DISPOSIÇÕES FINAIS F TRANSITÓRIAS

Ait. -  A Admi?iisln.ç2o poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
opdracionuiiz.ação do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e 
atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes.

Art. 24. Até a completa adequação do site oficial deste poder executivo 
(wwv Iorcto.ma.gov.br) para atendimento ao disposto no 9 T- do art. 5-, o órgão gerenciador 
devei ..

1 - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e

i! • providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 
obser .-.da a 01 dem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e 
entid. des participantes.

Art, 25 Até a completa adequação do site oficiai deste poder executivo 
(wwvn.acailandia.ma.gov.br) para atendimento ao disposto nos incisos í e li do caput do art. 
1 1  e no inciso 11 do § 2- do art 1 1 . a ata registrará os licit antes vencedores, quantitativos e 
respect ívos preços.

Art. 26 O Gabinete do Prefeito poderá editar normas complementares a este
Decreto.

Art 27 • Este decreto entra em rigor na data de sua assinatura, ficando revogadas 
as disposições ern contrário.

Dê-se ciência, registre-se e publique-se na imprensa oficial ern conformidade 
com 1 art. an 27 da Lei Orgânica de Loreto (MA) e sítio deste poder executivo 
(wwvv,loreto.ina.gov.br), para que .surta seus efeito.-- legais

de 2017.
Ganiu.- te do Preleifo Municipal de Loteio. Estado do Maranhão, em 04 de janeiro

M A R €O S,FR A S Q q tò lART JNS B 6 IN < l E L,
Prefeito Municipal

y

i%eí n t‘

CÜVÍHNAR 
PARA. TODOS
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DECRETO N° 008. DE 04 DE JANEIRO DE 2057.

DISPÕE SOBRE A DESCONCENTRAÇÃO 
ADMINISTRAI IVA DO MUNICÍPIO DE 
LORETO, DÁ DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA AOS ORDEN ADORES 
DE DESPESA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO MUNICIPAL DE LORETO Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o conceito lega! de ordenador de despesas à luz do § 1° do 
art. 80 do Decreto-Lei n. 200/67, que diz: "O ordenador de despesa é toda c qualquer 
autoridade de cujos atos result arem emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda."

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a desconeení ração da 
Administração Direta e Indireta e dos Fundos Municipais quanto à ordenação de despesa

DECRETA:

Art. !'* Fica delegada a competência para ordenar despesas, emitir empenho, 
autorizar pagamentos, aprovar termos de referências e/ou projetos bãsicos/execufivos, 
adjudicar licitações na modalidade pregão quando houver recursos, homologar licitações, 
ratificar dispensa e inexigibiiidades, celebrar atas cie registro de preços e/ou contratos, assinar 
contratos, realizar contratações temporárias e outros atos administrativos, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta e dos Fundos Municipais, aos responsáveis dispostos nos 
parágrafo único do presente artigo.

Parágrafo único. Na estrutura do Poder Executivo Municipal, são ordenadores de
despesa:

i - O Secretário Municipal de Administração Geral c Finanças:

a) Gabinete do Prefeito;

b) Secretaria Municipal de Administração Geral e Finanças:

Prefeitura Municipal <ie Lome
Praça José do Lgíto ( c.clíu. tv' 104. Centro, Cep 65.895-000, Loreto (MA) 

CNF! >f 00.229.5 >£<'0001•• 59 Home page: v ivvv.loreto.ma.gov.br 
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c) Secretaria Municipal de Juventude. Cultura, Esporte e Lazer:

. d) Secretaria Municipal dc Infraestrutura, Serviços Urbano. Obras e Transporte; e

e) Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Econômico e Meio 
Ambiente;

I- -■ O(ít) Secretário(a) Municipal de Educação será o(a) ordenador(á) de despesa 
da sua respectiva pasta e do Fundo Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica -  
FUNDED;

111 -■ 0{a) Secretárío(a) Municipal dc Saúde - SEMUS será o(a) ordenador(a) de 
despesa da sua respectiva pasta e do Fundo Municipal de Saúde-FMS

IV - 0(a) Secretárío(a) Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar 
SEM ASA ',erá o(a) ordenadortni de despesa da sua respectiva pasta e do Fundo Municipal de 
Assistência Social.

Art. 2o - Ostas) Ordeiiadorestas) de despesa serão responsáveis pelo(s) 
procedí mentóis] administrativo(s) da(s) despesa(s).

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se como ordenador de 
despesa toda e qualquer autoridade de cujos atos resuitarem, reconhecimento de dívida, 
emissão de empenho, autorização de pagamento, concessão de adiantamento, suprimento de 
fundos ou dispêndio de recursos do Município e demais atribuições previstas no artigo Io 
deste decreto.

Art. 3o - A Secretaria Municipal dc Administração Geral e Finanças, centralizará 
as operações Financeiras de todos os pagamentos autorizados pelos ordenadores de despesas, 
nos termos do art. 65 da Lei 4.320(64.

Parágrafo único. À ordem de pagamento será assinada pelo(a) Secretário(a) 
Municipal de Administração Gera! e Finanças em conjunto com os respectivos ordenadores.

Art 4o - 0(a) Chefe de Gabinete será a única responsável pela autorização do 
processo lieitatóri o.

Ari. 5" Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas 
as disposições em contrário

Prefeitura Municipal dc Lm ato
?r.tça Uísé do Egito Coelho, rr 104. Centro, Cep 65.895-000, Loreto (MA) 
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MUNICÍPIO DE LORETO (MA)
PODER EXECUTIVO

Dê-se ciência, registre-se e publique-se na imprensa oficial -  em conformidade 
com o art. art. 87, da Lei Orgânica de Loreto (MA) -  e sítio deste poder executivo
(www.lorefo.nia.gov.br), para que surta seus efeitos legais.

«.
Gabinete do Prefeito Municipal deJLoreto, Estado do Maranhão, em 04 de janeiro

de 2017.

MARCOS FRANCO MARTINS BRlftGEL
Prefeito M uniei pai

Pmfattwir de
Prefeitura Municipal de Loreto
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